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CÂMARA MUNICIPAL DE BEBEDOURO

ESTADO DE SÃO PAULO 

www.camarabebedouro.sp.gov.br 

REQUERIMENTO Nº 18/2013
Senhor Presidente,

Considerando que, conceitualmente, lixo pode ser reputado como uma invenção humana, pois em processos naturais os resíduos se decompõem. Embora o termo lixo se aplique aos resíduos sólidos em geral, com exceção dos resíduos de origem hospitalar ou nuclear, por exemplo, muito do que se considera lixo pode ser reutilizado ou reciclado, desde que os materiais sejam adequadamente tratados. Além de gerar emprego e renda, a reciclagem proporciona uma redução da demanda de matérias-primas e energia, contribuindo, também, para o aumento da vida útil dos aterros sanitários;
Considerando que a qualidade da limpeza pública se mede pela junção do grau de responsabilidade comportamental das pessoas e com a eficiência do serviço público prestado, tendo por visão de se manter limpa a área dos municípios como um todo, mediante coleta, transporte e destinação final do lixo. O equilíbrio entre estes fatores não é fácil, mas é o que deve fundamentar as políticas públicas a serem adotadas por um bom gestor;

Considerando que, embora o lixo domiciliar seja coletado regularmente, reclamações referentes às condições de limpeza de vias públicas e terrenos baldios são frequentes no nosso município, configurando, se não a inexistência, o desequilíbrio entre os fatores determinantes da qualidade pretendida. Quanto às vias públicas, particularmente, há relatos de flagrantes de casos em que a Prefeitura acaba de recolher e, logo em seguida, alguém volta a depositar resíduos, o que evidencia falta de conscientização e de fiscalização;

Considerando que a política urbana do município figura no Capítulo II do Título V da nossa Lei Orgânica e a higiene das vias públicas é bem explicitada na Seção I do Capítulo VI do Código de Posturas, cujo parágrafo 1º do art. 135, inclusive, regulamentou o uso de caçambas (Decreto nº 6491/2007). Também os terrenos públicos ou privados devem ser mantidos em boas condições de asseio, aliás, é o que estabelece o Código de Posturas e a Lei nº 4256/2010. Ainda, a questão dos resíduos sólidos é legislada em vários dispositivos do Plano Diretor (Lei Complementar nº 43/2006), no Programa Municipal de Gestão da Seção I do Capítulo II da Lei nº 3692/2007 (Política Municipal do Meio Ambiental) e no Programa de Coleta Seletiva (Lei nº 3693/2007). Ou seja, não é por falta de legislação que o problema ocasionado pela depositação inconsequente de resíduos sólidos em vias públicas e terrenos baldios continua ocorrendo;

Considerando enfim, tratar de assunto bastante relevante e que afeta sobremaneira a qualidade ambiental e, evidente, o bem-estar dos cidadãos, por isso, é importante buscar, junto à atual Administração Municipal, informações que possam embasar o acompanhamento das eventuais e, por governos passados, prevaricadas ações a ele inerentes, para, respeitando-se as atribuições de cada poder, então direcionarem as nossas próprias políticas públicas de forma apropriada e factível. 

REQUEIRO à Mesa, depois de ouvido o douto Plenário, nas formas regimentais, que oficie o Prefeito Municipal, Exmº. Dr. Fernando Galvão Moura, para que, apoiado nas legislações municipais em vigor acima consideradas, nos informe como a atual Administração pretende atuar na questão relacionada com o lixo não domiciliar depositados de forma irregular e persistente pelas vias públicas e terrenos baldios, públicos e privados, do município, com o fim de minimizar o volume de resíduos sólidos de caráter inerte (entulhos de construções e demolições – que é o conjunto de fragmentos ou restos de tijolo, concreto, argamassa, aço, madeira, etc. - e podas de árvores) atualmente observado?
Bebedouro, Capital Nacional da Laranja, 21 de fevereiro de 2013.

José Roberto De Rosis Mazeu (Beto Mazeu)               Dr. Tiago Bosco de Souza Elias
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